AÇÃO DE ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULOS AO PORTADOR

1 –  Artigo 908 do C.P.C. Despacho Inicial
2 –  Contestação.  Requisito.  Admissibilidade
3 –  Sentença de Acolhimento do Pedido
1 – Artigo 908 do C.P.C..  Despacho Inicial 

R. hoje.

Presentes os elementos de convicção da veracidade dos fatos alegados, hei por bem deferir o pedido.

Citem-se, pela via editalícia, com prazo de 20 (vinte) dias, uma vez no órgão oficial e duas em jornal de grande circulação, o eventual detentor e terceiros interessados, para contestarem, querendo a ação, no prazo de 15 (quinze) dias, 

Intimem-se:

a) a Real Grandeza S.A., devedora, para que deposite em juízo os juros e dividendos vencidos e vincendos, no cartório por onde corre o feito;

b) a Bolsa de Valores de São Paulo, para conhecimento do seu presidente e membros, a fim de que não negociem os títulos caracterizados na inicial.

V.c

Chapadinha (MA), ...

2 – Contestação. Requisito. 

N. autos.

V.c.

Chapadinha (MA), ...

É clara a expressão legal contida no art. 910 do Código de Processo Civil de que a contestação só será admitida “quando acompanhada do título reclamado”.

A condição sine qua non para que se ouça aquele que se habilite como legítimo detentor ou possuidor, é a juntada dos títulos.

A resposta está despida desses documentos, na expressão legal, indispensável pressuposto da contestação e não podem ser oferecidos em outra oportunidade.

Por essas razões, inadmito a contestação oferecida.

Intime-se.

Chapadinha (MA), ...

Estando devidamente instruída, admito a contestação.

À vista dos documentos, diga o autor no prazo legal.

V.c.

Chapadinha (MA), ...

3 – Sentença de Acolhimento do Pedido

Vistos, et coetera.
Márvio Portela Nunes Carvalho, qualificado às fls. 2, moveu ação de anulação e substituição de títulos ao portador contra Real Grandeza S.A., alegando, em síntese, ser possuidor de 1.100 (hum mil e cem) ações ao portador, do capital da referida empresa, no valor nominal de R$ (...); que vinha percebendo dividendos e que foi desapossado dos mesmos, quando teve seu escritório invadido por marginais.

A inicial está instruída com os documentos de fls. 3 usque 7.

Feitas as citações e as intimações, não houve qualquer contrariedade.

É o relatório.

Decido.

As provas do injusto desapossamento dos títulos e da propriedade dos mesmos,  o autor as trouxe com a exordial.

A forma pela qual o autor foi privado da posse dos títulos, subtração, está contida na expressão “injustamente desapossado”, a que aludem as leis substantiva e formal, em seus arts. 1.509 e 907, respectivamente.

Isso posto, em razão das provas agasalhadas nos autos, da ausência de resposta, julgo procedente o pedido para declarar caducos os certificados das ações ao portador, de propriedade do autor, emitidas pela Real Grandeza S.A., de números 0053 a 1153.

Determino, em conseqüência, sejam lavrados outros registros e emitidos novos certificados, em substituição aos cancelados, dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

Entreguem-se ao autor, através de alvará, os dividendos depositados pela empresa em cartório, devidamente atualizados e os títulos de bonificações.  Condeno a requerida a pagar custas e honorários, que arbitro em 10% sobre o valor dado à causa.

Após o trânsito em julgado desta sentença, oficie-se à Bolsa de Valores de São Paulo, suspendendo a determinação anteriormente expedida.

P.R.I.C.

Chapadinha (MA),...

